
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.312.345 - PR (2010/0093244-1)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO)

AGRAVANTE : FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA DE PRECATÓRIO 
- RECUSA - RESP 1090898/SP - ART. 543-C DO CPC - AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior, no julgamento do REsp 1090898/SP, rel. Min. Castro 
Meira, DJe 31/08/2009, sob a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, assentou entendimento 
no sentido de que "não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a crédito, 
pode a Fazenda Pública recusar a substituição por quasiquer das causas previstas no art. 656 do 
CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF".

2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3A. REGIÃO)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.312.345 - PR (2010/0093244-1)
  
AGRAVANTE : FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO): Cuida-se de agravo interno (fls. 190/198), interposto em 

face da decisão de fls. 174/178, que negou seguimento ao recurso especial, entendendo que a 

pretensão não teria viabilidade porque esta Corte, no julgamento do REsp 1090898/SP, julgado 

nos termos do art. 543-C, consolidou o entendimento de que embora possível a penhora de 

precatório, esse não equivaleria à penhora de dinheiro, mas à penhora de crédito, que figura na 

última posição da lista prevista no art. 11 da LEF.

Nas razões recursais alega-se, em suma, que é inadmissível o entendimento que 

restringe a possibilidade de penhora à penhora de numerário, ao argumento de que tem maior 

preferência. Cita os REsp 1.172.153 e 1.167.613, nos quais se entendeu que a recusa da 

nomeação de precatório deve ser justificada, que a ordem de penhora pode ser relativizada e que 

na execução deve-se observar o princípio da menor onerosidade (cf. art. 620 do CPC).

Ao final pugna pela reconsideração do decisum ou pela reforma da decisão 

agravada com o conhecimento do recurso especial e seu provimento para se admitir a penhora de 

precatório.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.312.345 - PR (2010/0093244-1)
  
RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO)
AGRAVANTE : FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO) (Relatora): A decisão agravada tem o seguinte teor:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL –  
PRECATÓRIOS JUDICIAIS – PENHORA – ADMISSIBILIDADE – RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA – CABIMENTO – ORDEM DE PENHORA – INEXISTÊNCIA DE 
EQUIVALÊNCIA COM O DINHEIRO  – PRECEDENTES.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial sob o fundamento de que: a) a análise da alegada violação ao 
art. 620 do CPC exige o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ;  e, b) não restou bem configurado o dissenso jurisprudencial.

Alega a parte agravante que:
a) não é caso de incidência da súmula 7/STJ; e, 
b) foi demonstrada a existência de divergência jurisprudencial.

DECIDO:
Atendidos os requisitos do art. 544, § 1º, do CPC quanto à formação do 

instrumento, passo a examinar o recurso especial, com amparo no § 3º do referido 
dispositivo legal.

No recurso especial, interposto com fulcro nas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional, alega a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, 
contrariedade ao art. 620 do CPC. Defende, em síntese, que a execução deve ocorrer de 
forma menos gravosa para o devedor.

Requer, assim, o provimento do recurso.
Contrarrazões apresentadas às fls. 143/151.
É o relatório.

No âmbito das turmas de Direito Público desta Corte, a questão vem 
sendo solucionada no sentido de se admitir a penhora sobre o direito ao recebimento de 
precatório. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA.  
PENHORA. DIREITO DE CRÉDITO DECORRENTE DE PRECATÓRIO JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE.

1. O crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a 
entidade dele devedora não seja a própria exeqüente. Assim, a recusa, por parte do 
exeqüente, da nomeação feita pelo executado pode ser justificada por qualquer das causas 
previstas no CPC (art. 656), mas não pela impenhorabilidade do bem oferecido.

2. O regime aplicável à penhora de precatório é o da penhora de crédito, 
ou seja: "o credor será satisfeito (a) pela sub-rogação no direito penhorado ou (b) pelo 
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dinheiro resultante da alienação desse dinheiro a terceiro. (...) Essa sub-rogação não é 
outra coisa senão a adjudicação do crédito do executado, em razão da qual ele se tornará 
credor do terceiro e poderá (a) receber do terceiro o bem, (b) mover ao terceiro as 
demandas adequadas para exigir o cumprimento ou (c) prosseguir como parte no processo 
instaurado pelo executado em face do terceiro" (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Instituições de Direito Processual Civil, v. IV, 2ª ed., SP, Malheiros).

3. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 888.032/ES, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 06.02.2007, DJ 22.02.2007 p. 171)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE CRÉDITOS ORIUNDO DE  PRECATÓRIO DE 
EMISSÃO DA EXEQÜENTE. POSSIBILIDADE.

1. A Lei n.º 6.830/80 atribui ao executado a prerrogativa de nomear bens à 
penhora, que pode recair sobre direitos e ações (arts. 9º, III, e 11, VIII).

2. Deveras, a execução deve ser promovida pelo meio menos gravoso ao 
devedor. Inteligência do art. 620 do CPC.

3. Conseqüentemente, admite-se a nomeação, para fins de garantia do 
juízo, de crédito da própria Fazenda Estadual consubstanciado em precatório, máxime por 
suas características de certeza e liquidez, que se exacerbam quando o próprio exeqüente 
pode aferir-lhe a inteireza (Precedentes do STJ: AGRESP 434722/SP, Relator Ministro 
Francisco Falcão, DJ de 03.02.2003; AGA 447126/SP, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ 
de 03.02.2003; e AGRESP 399557/PR, Relator Ministro José Delgado, DJ de 13.05.2002).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 803.069/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 05.12.2006, DJ 18.12.2006 p. 330)

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. CRÉDITO DECORRENTE DE 
PRECATÓRIO DE TITULARIDADE DIVERSA. POSSIBILIDADE.

I - A jurisprudência dominante deste Tribunal tem admitido a nomeação à 
penhora de crédito, atinente a precatório expedido para fins de garantia do juízo. 
Precedentes: AGA nº 551.386/RS, Rel. Min.DENISE ARRUDA, DJ de 10/05/04; AGA nº 
524.141/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 03/05/04; e EREsp nº 
399.557/PR, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 03/11/03.

II - Nada impede que a penhora recaia sobre precatório cuja devedora seja 
outra entidade pública que não a própria exeqüente, devendo-se pôr em relevo que a 
penhora sobre o crédito do executado previsto em precatório obedece ao regime próprio 
da penhora de crédito, que indica a sub-rogação do credor no direito penhorado (AgRg no 
REsp nº 826.260/RS, Rel. p/Ac. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 07/08/2006).

III - Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 852.425/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, Rel. p/ 

Acórdão Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19.09.2006, 
DJ 14.12.2006 p. 306)

Entretanto, verifico que houve recusa do credor, sob o argumento de que 
o precatório nomeado à penhora não obedece a gradação prevista no art. 11 da LEF, 
conforme se abstrai da petição de fls. 67/75 e da decisão proferida  às fls. 84/88.

Assim sendo, havendo recusa do credor quanto à indicação ou pedido de 
substituição de bem penhorável por precatórios judiciais, outra é a solução da Corte. 

Observe-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE CRÉDITO 
DECORRENTE DE PRECATÓRIO. ART. 656 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE.
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1. O crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a 

entidade dele devedora não seja a própria exeqüente, enquadrando-se na hipótese do 
inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de crédito.

2. A "recusa, por parte do exeqüente, da nomeação feita pelo executado, 
pode ser justificada por qualquer das causas previstas no CPC (art. 656), mas não pela 
impenhorabilidade do bem oferecido" (EREsp 870.428/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJU de 13.08.07).

3. A execução deve ser feita no interesse do credor. Havendo recusa 
deste em proceder à substituição da penhora e achando-se esta fundada na ordem legal 
prevista no CPC, deve ser acatada.

4. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 881.014/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 27.02.2008, DJ 17.03.2008 p. 1).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BENS DA 
EXECUTADA. SUBSTITUIÇÃO POR DIREITO DE CRÉDITO DECORRENTE DE 
PRECATÓRIO. ART. 656 DO CPC. ART. 15, I, DA LEI 8.630/80. IMPOSSIBILIDADE.

1. A substituição da penhora, em sede de execução fiscal, só é admissível, 
independentemente da anuência da parte exeqüente, quando feita por depósito em 
dinheiro ou fiança bancária, consoante expressa determinação legal (art. 15, I, da Lei n.º 
6.830/90). Precedentes: REsp n.º 926.176/RJ,  Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 
21/06/2007; REsp n.º 801.871/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 19/10/2006; AgRg no 
REsp n.º 645.402/PR, Rel. Min Francisco Falcão, DJU de 16/11/2004; REsp n.º 446.028/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 03/02/2003.

2. O crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a 
entidade dele devedora não seja a própria exeqüente. Enquadra-se na hipótese do inciso 
XI do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de crédito. Não se confunde com 
dinheiro, que poderia substituir o imóvel penhorado independente do consentimento do 
credor. Precedente: (REsp 893519/RS, DJ 18.09.2007 p. 287) 

3. Deveras, a substituição da penhora por outro bem que não aqueles 
previstos no inciso I, do art. 15 da Lei n.º 6.830/80, exige concordância expressa do 
exeqüente, sendo certo que precatório não significa dinheiro para fins do art. 11, da LEF.

4. A execução se opera em prol do exeqüente e visa a recolocar o credor 
no estágio de satisfatividade que se encontrava antes do inadimplemento. Em 
conseqüência, realiza-se a execução em prol dos interesses do credor (arts. 612 e 646, do 
CPC). Por conseguinte, o princípio da economicidade não pode superar o da maior 
utilidade da execução para o credor, propiciando que a execução se realize por meios 
ineficientes à solução do crédito exeqüendo.

5. "A recusa, por parte do exeqüente, da nomeação à penhora de crédito 
previsto em precatório devido por terceiro pode ser justificada por qualquer das causas 
previstas no CPC (art. 656)" – (AgRg no REsp 826.260, voto-vencedor, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ 07.08.2006).

6. Recurso especial provido.
(REsp 1000261/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 25.03.2008, DJ 03.04.2008 p. 1).

PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – SUBSTITUIÇÃO DE BEM 
PENHORADO POR CRÉDITO DECORRENTE DE PRECATÓRIO – VIOLAÇÃO DO ART. 
15 DA LEI N. 6.830/80 – AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O art. 15 da Lei n. 6.830/80 é expresso ao restringir a possibilidade de 
substituição do bem penhorado em duas hipóteses: depósito em dinheiro ou fiança 
bancária.

2. Precatório não se inclui nas duas hipóteses previstas para substituição 
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da penhora, motivo que autoriza a negativa do pedido de troca da garantia processual.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 935.593/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20.11.2007, DJ 29.11.2007 p. 272).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. SUBSTITUIÇÃO DE BEM A 
PEDIDO DO EXECUTADO POR CRÉDITO ORIUNDO DE PRECATÓRIO. 
INVIABILIDADE.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, 
com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada pelas partes, decide 
de modo integral a controvérsia posta.

2. A teor do art. 15, I, da Lei n. 6.830/80, só se admite a substituição dos 
bens penhorados, independentemente da anuência da parte exeqüente, por depósito em 
dinheiro ou fiança bancária.

3. O regime aplicável à penhora de precatório é o da penhora de crédito, e 
não o de dinheiro. Precedentes: AgRg no REsp 935.593/SP, 2ª T., Min. Humberto Martins, 
DJ 29.11.2007; REsp 893.519/RS, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ 18.09.2007; REsp 801.871/SP, 
2ª T., Min. Castro Meira, DJ 19.10.2006.

4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1033511/SP, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 01.04.2008, DJ 23.04.2008 p. 1).

Tal tema inclusive foi objeto do REsp 1090898/SP, julgado de acordo com 
a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, em que ficou estabelecido que a penhora de 
precatório é possível, mas não como penhora de dinheiro, e sim como penhora de crédito, 
que figura na última posição da lista fixada no art. 11 da LEF. 

O acórdão restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. EXECUÇÃO 
FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO POR PRECATÓRIO. INVIABILIDADE.

1. "O crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a 
entidade dele devedora não seja a própria exeqüente, enquadrando-se na hipótese do 
inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de crédito" (EREsp 881.014/RS, 1ª 
Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 17.03.08).

2. A penhora de precatório equivale à penhora de crédito, e não de 
dinheiro.

3. Nos termos do art. 15, I, da Lei 6.830/80, é autorizada ao executado, em 
qualquer fase do processo e independentemente da aquiescência da Fazenda Pública, tão 
somente a substituição dos bens penhorados por depósito em dinheiro ou fiança bancária.

4. Não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a 
direito de crédito, pode o Fazenda Pública recusar a substituição por quaisquer das causas 
previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF.

5. Recurso especial representativo de controvérsia não provido.
Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

n.º 08/2008.
(REsp 1090898/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 12/08/2009, DJe 31/08/2009)

Com essas considerações, nos termos do art. 544, § 3º, c/c o art. 557 do 
CPC,  conheço do agravo de instrumento para, desde logo, negar seguimento ao recurso 
especial. 
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Intimem-se.
Brasília (DF), 28 de junho de 2010.

MINISTRA ELIANA CALMON 
Relatora

A tese objeto de controvérsia, como salientado na decisão agravada, encontra-se 
definitivamente resolvida pela jurisprudência desta Casa, segundo o rito procedimental previsto no 
art. 543-C do CPC. 

Com efeito, no julgamento do REsp 1090809/SP, rel. Min. Castro Meira, DJe 
31/08/2009, sob a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, esta Corte Superior assentou 
entendimento no sentido de que "não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, 
mas a crédito, pode a Fazenda Pública recusar a substituição por quasiquer das causas previstas 
no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF".

Portanto, em face do princípio da coerência, da unidade e do respeito à 
jurisprudência sedimentada pela Corte o recurso do particular não merece provimento, tendo em 
vista o entendimento divergente do aresto recorrido para com o entendimento sufragado no REsp 
1.090.898/SP. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0093244-1 Ag     1.312.345 / PR

Números Origem:  5507048               550704803

PAUTA: 27/11/2012 JULGADO: 27/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3a. 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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